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1 INTRODUÇÃO

O Brasil possui uma agricultura moderna e intensiva em tecnologia. Vários fatores foram importantes para a obtenção 
deste padrão moderno da agricultura brasileira. Dentre eles, podem ser citados: a adoção de políticas agrícolas que 
estimularam e proporcionaram o bom desempenho do setor; a existência de pesquisas na área agrícola; e também o 
caráter inovador dos empresários agrícolas, como argumentam Conceição e Conceição (2014). 

Teixeira, Clemente e Braga (2013) fizeram um estudo sobre as instituições de pesquisa na área agrícola e cons-
tataram que o Brasil possui um conjunto bem estruturado de empresas de pesquisa para a oferta de inovações tecno-
lógicas para a agricultura, liderado pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agrícola (Embrapa) e também por centros de 
pesquisas estaduais, majoritariamente, no estado de São Paulo.

No Brasil, existe um grande volume de área com potencial para a atividade agrícola e o desenvolvimento 
tecnológico tem possibilitado o próspero desenvolvimento do setor. Um dos exemplos desse desenvolvimento, com 
agregação dos conhecimentos tecnológicos, é a integração de áreas de pastagem, pelo sistema de rotação, ao sistema 
de grãos. Brandão, Rezende e Marques (2005) estimaram que aproximadamente 80% do aumento da área cultivada com 
lavouras nos últimos dez anos, isto é, entre 1995 e 2005, no Brasil, deu-se em antigas áreas de pasto. 

O desenvolvimento do plantio direto também foi uma inovação importante. Foi mediante a utilização desta 
prática que o país conseguiu produzir duas safras em um único ano, aumentando de forma significativa a produtividade 
na atividade agrícola. Conceição e Conceição (2014) ressaltam que no Mato Grosso, em Goiás e no Paraná atualmente 
é comum a realização de duas safras por ano. 

O aparato de pesquisa disponível permitiu ao Brasil um desempenho muito bom na área agrícola. Dados do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – Mapa (Brasil, 2021) indicam que o Brasil, além de fornecer 
alimento suficiente para sua população, ainda terá condições de criar excedentes para a exportação. As exportações 
do agronegócio brasileiro aumentaram substancialmente nos últimos vinte anos. Os principais produtos exportados 
foram soja, carnes, milho, algodão e produtos florestais (Brasil, 2021). 

Atualmente, é apresentado ao setor agrícola o compromisso de introduzir o componente de conservação am-
biental na estratégia de aumento da produção agrícola. É nesse contexto que as alternativas de produção em integração 
(integração pecuária-lavoura –ILP; integração pecuária-lavoura-floresta – ILPF) têm sido apontadas como fontes para 
o aumento da produtividade, respeitando a sustentabilidade (Vilela, Martha Júnior e Marchão, 2012). 

Alguns autores, como Cordeiro et al. (2015) e Salton et al. (2015), argumentam que a adoção da ILP e da ILPF 
geram vários benefícios para os produtores rurais, na medida em que possibilitam não só o incremento da produtivi-
dade, mas também a melhoria qualitativa dos produtos e da renda das atividades agropecuárias associadas à utilização 
sustentável do uso do solo.

Na visão de Cordeiro et al. (2015), a produção de alimentos de forma sustentável enfrenta grandes desafios. 
Segundo Pretty (2008), as preocupações sobre sustentabilidade estão concentradas na urgência da elaboração de tec-
nologias e práticas agrícolas que sejam ambientalmente eficientes e acessíveis aos produtores.

Lal (2009) ressalta que a adoção do manejo sustentável na agricultura favorece a obtenção da sustentabilidade 
na exploração da atividade – por exemplo, o incremento nos teores de carbono –, a melhoria na qualidade e quantidade 
de recursos hídricos, e o aumento da biodiversidade.

Ao longo dos anos, o aumento da demanda por alimentos induziu a atividade agrícola moderna à adoção de 
práticas que acabaram prejudicando a biodiversidade. Isto é, as atividades passaram a ser realizadas de maneira inten-
sificada, de forma independente e dissociada. Este tipo de prática intensiva em monoculturas comprometeu os solos.

Na atividade pecuária ocorreu a degradação das pastagens, o que levou à baixa sustentabilidade da pecuária 
no Brasil. O manejo inadequado do rebanho normalmente é considerado o principal fator de sua degradação. (Macedo, 
Kichel e Zimmer, 2000; Macedo e Zimmer, 2015). 

A utilização de práticas agrícolas adequadas não é seguida em áreas de lavouras temporárias nem em áreas 
de pastagens naturais e plantadas. Isto compromete os solos e, em alguns casos, promove uma elevada erosão dos 
mesmos (Macedo, 2009; 2015). 
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Assim, um grande desafio para a agricultura atualmente refere-se à superação dos danos causados pela 

utilização de práticas agrícolas que levaram ao desgaste e ao comprometimento dos solos (Vilela et al., 2011). Neste 
contexto, modelos alternativos de produção agrícola que consideram a questão da conservação dos solos passaram 
a ter grande importância. 

Segundo Balbino et al. (2011), os sistemas de ILP e ILPF têm como princípio básico a produção sustentável 
por meio da integração de atividades agrícolas, pecuárias e florestais, realizadas em uma mesma área, em cultivo 
consorciado, em sucessão ou rotacionado. Estes modelos alternativos de produção levam em consideração, como 
salientado por Balbino et al., (2011) e Kluthcouskie Aidar (2003), a adequação ambiental, a valorização do indivíduo 
e a viabilidade econômica. 

É a partir desse contexto que se constata a importância do desenvolvimento e da implementação da ILP e da 
ILPF. Nesse sentido, esta nota pretende apresentar uma discussão sobre a atuação desses sistemas no Brasil, apontando 
os benefícios e ressaltando os potenciais desafios.

2 INTEGRAÇÃO PECUÁRIA-LAVOURA E INTEGRAÇÃO PECUÁRIA-LAVOURA-FLORESTA

A ILP, como conceito tecnológico, não é recente. Moraes et al. (2002) salientam que, no Brasil, a novidade é a aplicação 
desses conceitos em sistemas de plantio direto (SPD). No Cerrado, o enfoque da integração está na rotação de culturas, 
recuperação dos solos e de pastagens degradadas. Por sua vez, no Sul do Brasil, foca-se também a rotação e diversi-
ficação. Um fato importante a ser ressaltado é que a ILP proporciona benefícios tanto para a lavoura quanto para a 
pecuária (Kluthcouski e Stone, 2003). 

Na visão de Salton et al. (2015), a diversificação da atividade pode gerar mais renda para os sistemas de inte-
gração. O autor ressalta que, quando se trata de ILP, especialmente no sistema de rotação lavoura-pasto, há aumento 
de produtividade de grãos cultivados após a utilização do solo com pastagem. Nos sistemas de integração que há o 
componente florestal, pode-se adicionar ainda a receita proveniente da comercialização dos produtos madeireiros.

A ILPF representa uma evolução da ILP, pela introdução do componente florestal aos subsistemas lavouras e 
pastagens. Existem muitas combinações possíveis entre os componentes agrícola, pecuário e florestal (Balbino et al., 
2011). As modalidades de integração que incluem as florestas são parecidas com a classificação de sistemas agroflores-
tais (SAFs), nas modalidades silviagrícola, silvipastoril e agrossilvipastoril (Dubois, 2004). Segundo Machado, Madari 
e Balbino (2010), as principais soluções tecnológicas para a agricultura estão baseadas nos sistemas de integração. 
Conforme Balbino et al. (2011), os sistemas de produção em integração podem ser classificados em quatro modalidades:

i) ILP ou sistema agropastoril – sistema de produção que integra os componentes agrícola e pecuário em rotação, con-
sórcio ou sucessão, na mesma área e no mesmo ano agrícola ou por múltiplos anos; ii) integração pecuária-floresta (IPF) 
ou sistema silvipastoril – sistema de produção que integra os componentes pecuário (pastagem e animal) e florestal, em 
consórcio; iii) integração lavoura-floresta (ILF) ou sistema silviagrícola – sistema de produção que integra os componentes 
florestal e agrícola pela consorciação de espécies arbóreas com cultivos agrícolas (anuais ou perenes); e iv) ILPF ou sistema 
agrossilvipastoril – sistema de produção que integra os componentes agrícola, pecuário e florestal em rotação, consórcio 
ou sucessão, na mesma área (Balbino et al., 2011, p. 1165).

Dentre as modalidades descritas acima, no Brasil, a principal modalidade adotada, é a ILP, representando 83% 
das práticas adotadas pelos produtores (Embrapa, 2005).

A expansão do SPD e a maior oferta de máquinas e herbicidas permitiram o desenvolvimento de práticas de 
dessecação de pastagens e semeadura de soja. Isso resultou no desenvolvimento de sistemas de ILP com rotação lavoura-
-pastagem (Balbino et al., 2011; Kluthcouski, Cordeiro e Marchão, 2015). Esses sistemas podem ser praticados por meio 
de parcerias entre agricultores e pecuaristas (Vilela et al., 2011).

A intensificação da produção pode se dar de forma sustentável, gerando menor pressão ao meio ambiente, de 
tal forma que seja assegurada a possibilidade de produção futura de alimentos, isto é, que se mantenham as condições 
do solo.

O fato é que a demanda crescente por alimentos, bioenergia e produtos florestais, em contraposição à necessi-
dade de redução de desmatamento e mitigação da emissão de gases de feito estufa (GEE), requer soluções que permitam 
incentivar o desenvolvimento socioeconômico sem comprometer a sustentabilidade dos recursos naturais. 
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Os sistemas de produção em integração surgem como uma alternativa para a produção sem comprometimento 

da área utilizada, diminuindo a necessidade de incorporação de novas áreas, o que tem sido denominado de efeito poupa-
-terra (Kluthcouski, Cordeiro e Marchão, 2015). Esse efeito, advindo de ganhos de produtividade na ILP, em particular 
na fase de pecuária, é tido como fator-chave para permitir a expansão de alimentos e de biocombustíveis no país com 
mínima pressão sobre a vegetação nativa (Martha Júnior e Vilela, 2009).

Lal (2013) ressalta que os solos são recursos finitos, além de serem distribuídos de maneira desigual entre di-
versas regiões. Ademais, o manejo inadequado pode ocasionar a degradação dos mesmos. Dessa forma, a ILP e a ILPF 
são estratégias promissoras, com a capacidade de produzir ganhos de produtividade e, ao mesmo tempo, preservar o 
meio-ambiente (Alvarenga et al., 2010; Balbino et al., 2011). 

Segundo Salton et al. (2015), o uso de sistemas integrados pode ajudar na diminuição da necessidade de abertura 
de novas áreas. Isso ocorre porque esses sistemas aumentam a capacidade produtiva das terras utilizadas. A seguir, 
são descritas as principais alternativas de ILP.

1)	 Consórcio de culturas anuais com forrageiras:

a)	 são possíveis graças ao diferencial no tempo e espaço de acúmulo de biomassa ao longo do ciclo das espécies. 
Enquanto as gramíneas forrageiras, especialmente as Brachiarias brizantha e Brachiaria decumbens, são conhe-
cidas pelo seu lento acúmulo de matéria seca da parte aérea (aproximadamente cinquenta ou sessenta dias), 
a maioria das culturas anuais sofrem interferência por competição nesse período. O uso de reguladores de 
crescimento (Kluthcouski et al., 2000) e de táticas no arranjo espacial das plantas (Oliveira et al., 1996) também 
ajudam a reduzir o acúmulo de matéria seca das forrageiras durante o período de competição interespecífica.

2)	 Sucessão lavoura-pastagem anual:

a)	 é um sistema em que predomina a agricultura com espécies anuais durante o verão (soja e milho) e, nas es-
tações secas, o cultivo de pastagens anuais como aveia, sorgo forrageiro ou milheto. No verão seguinte há o 
retorno da safra de verão, sendo conduzido no sistema de plantio direto.

3)	 Rotação de culturas anuais com pastagens perenes:

a)	 método mais intensivo de exploração, em que as áreas de culturas anuais e pastagens perenes se alteram a 
cada dois ou três anos.

4)	 Recuperação de pastagens com culturas anuais:

a)	 sistema utilizado em propriedades cuja exploração principal é a pecuária, desenvolvida em pastagens mane-
jadas inadequadamente e carente de um programa de adubação de manutenção. Neste caso, desenvolve-se a 
agricultura nas áreas com pastagem degradada ou mais antiga, por um período de dois a três anos. Em muitas 
destas áreas, a fertilidade do solo encontra-se baixa, necessitando da incorporação de adubos e corretivos pelo 
método convencional de preparo do solo. Nos anos subsequentes a semeadura das culturas deve ser realizada 
no sistema de plantio direto. Quando a fertilidade do solo é corrigida durante os cultivos anuais de verão, 
com milho ou soja, a pastagem é restabelecida na sequência (Gimenes et al., 2010, p. 54).

Kluthcouski, Cordeiro e Marchão (2015) ressaltam que a adoção dos sistemas que utilizam princípios de con-
servação tem possibilitado ganhos de produtividade em solos arenosos. Desta forma, recomendam a utilização desses 
sistemas de integração (ILP, ILF, IPF ou ILPF) associados ao SPD, tendo em vista que os sistemas de integração pos-
sibilitam ter o solo coberto com plantas vivas na maior parte do ano, o que confere mais produtividade aos mesmos. 
Com a adoção de sistemas em integração sob SPD em solos arenosos, é possível reincorporar milhões de hectares ao 
sistema produtivo de grãos, proteína animal, madeira, biomassa, energia, dentre outros, gerando impactos positivos 
para a agropecuária nacional.

Contudo, como ressaltam Balbino et al. (2011), a expansão da ILP e da ILPF somente ocorrerá caso existam 
estudos e pesquisas na área agrícola, uma vez que são necessários vários estudos para determinação de quais culturas 
podem ser consorciadas. Além disso, é preciso que sejam elaboradas políticas públicas orientadas para o desenvolvi-
mento sustentável da produção, inclusive com a preocupação de formação técnica adequada dos profissionais, bem 
como condições para a transferência da tecnologia agrícola aos produtores rurais (Balbino et al., 2011).

A concentração regional da produção pecuária (bovinos) no Brasil pode se configurar em um fator de concen-
tração regional da produção agrícola a ser integrada. Este é um ponto que deve ser sempre levado em consideração 
para que as atividades de ILP não intensifiquem a concentração regional da produção. 

A tabela 1 apresenta a distribuição regional da produção pecuária, especificamente, de bovinos.
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A produção pecuária (bovino), no Brasil, concentra-se na região Centro-Oeste. Como pode ser visualizado 

na tabela 1, aproximadamente 34% desta produção está nesta região. A região Norte também tem uma participação 
significativa, em torno de 20%, aumentando no último ano (2020). Essas são as duas regiões com maior concentração 
da produção de bovinos. As demais regiões apresentam um percentual menor. 

Vieira Filho (2018) calculou o efeito poupa-terra para a agricultura e para a pecuária em diferentes períodos de 
tempo. Segundo o autor, no período de 1990 a 2015 houve um grande efeito de economia de terra (efeito poupa-terra) na 
atividade pecuária. Esta economia de terra pode estar relacionada à adoção de práticas como a ILP e a ILPF. 

Outro ponto positivo importante, salientado por Carvalho et al. (2010), é que a ILP vem tendo um desempenho 
muito bom no que se refere ao acúmulo de carbono nos solos. 

Por outo lado, merece ser ressaltada a questão da difusão destas tecnologias (ILP e ILPF) para que os produto-
res possam adotá-la. Vinholis et al. (2022) abordam esta questão e concluem que a adoção destas tecnologias ocorre de 
forma heterogênea entre os agricultores brasileiros. Ainda segundo os autores, as instituições que compõem o sistema 
de inovação na agricultura brasileira têm um papel fundamental não só na geração das inovações tecnológicas, mas 
também em sua difusão e adaptação às necessidades dos produtores. Os sistemas de ILP e ILPF constituem parte dessas 
inovações que precisam ser disseminadas para todos os agricultores.

Peixoto (2020) também chama atenção para a importância dos serviços de extensão rural, apontando a im-
portância tanto dos serviços de assistência técnica e extensão rural quanto da necessidade de mudanças nas políticas 
públicas para que proporcionem o desenvolvimento socioeconômico. 

Para a consolidação destas práticas, que se constituem em tecnologias alternativas de produção, há também a 
necessidade da criação de um arcabouço legal que estimule e esclareça o manejo adequado das mesmas. Desta forma, 
na seção seguinte é apresentado o arcabouço legal que orienta a adoção da prática de integração (ILP e ILPF).

3 MUDANÇAS INSTITUCIONAIS IMPORTANTES

No caso brasileiro, alterações no aparato institucional foram importantes na consolidação da prática de ILP. A principal 
delas foi a aprovação da Política Nacional de ILPF (Brasil, 2013). A aprovação da Lei no 12.805/13, que institui a política, 
confere novas atribuições referentes ao fomento da adoção do sistema de ILPF, enquanto estratégia de produção, e 
representa um passo importante para a conquista de desenvolvimento sustentável. 

Dentre os princípios da lei estão: 

definir planos de ação regional e nacional para expansão e aperfeiçoamento dos sistemas, com a participação das co-
munidades locais; estimular a adoção da rastreabilidade e da certificação dos produtos pecuários, agrícolas e florestais 
oriundos de sistemas integrados de produção; capacitar os agentes de extensão rural, públicos, privados ou do terceiro 
setor, a atuarem com os aspectos ambientais e econômicos dos processos de diversificação, rotação, consorciação e sucessão 
das atividades de agricultura, pecuária e floresta; criar e fomentar linhas de crédito rural consoantes com os objetivos 
e princípios da Política Nacional de ILPF e com os interesses da sociedade; estimular a produção integrada, o associa-
tivismo, o cooperativismo e a agricultura familiar; promover a geração, adaptação e transferência de conhecimentos e 
tecnologias; fiscalizar a aplicação dos recursos provenientes de incentivos creditícios e fiscais; difundir a necessidade de 
racionalização do uso dos recursos naturais nas atividades agropecuárias e florestais, por meio da capacitação de técnicos, 
produtores rurais, agentes do poder público, agentes creditícios, estudantes de ciências agrárias, meios de comunicação 
e outros; assegurar a infraestrutura local necessária aos mecanismos de fiscalização do uso conservacionista dos solos; 
estimular a mudança de uso das terras de pastagens convencionais em pastagens arborizadas para a produção pecuária 
em condições ambientalmente adequadas, a fim de proporcionar aumento da produtividade pelas melhorias de conforto 
e bem-estar animal; e estimular e fiscalizar o uso de insumos agropecuários (Brasil, 2013).

Vale ressaltar que a Lei no 12.805/13 contempla quatro modalidades de sistemas de integração, apresentadas 
anteriormente, na seção 2. Ademais, tem o objetivo de estimular atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação 
tecnológica, bem como atividades de transferência de tecnologias voltadas para o desenvolvimento de sistemas de 
produção tais como o ILP e ILPF. Assim, essa lei constitui um importante instrumento para a elaboração de políticas 
públicas que objetivem a divulgação e implementação dos sistemas de ILPF.

Entretanto, deve-se ressaltar que existem muitos desafios para o incremento da adoção dos sistemas de ILPF no 
Brasil, entre os quais podem ser citados o déficit de técnicos capacitados em sistema de ILPF, dificuldades orçamentárias 
e operacionais por parte das Organizações Estaduais de Pesquisa Agropecuária (Oepas) e a insuficiente integração 
institucional entre os ministérios que tratam das questões agrícolas e ambientais.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A revisão de literatura permitiu constatar que os sistemas em integração ILP e ILPF apresentam uma modalidade  
de produção com muitas vantagens, mas apontam para alguns desafios, que precisam ser enfrentados.

O fato dos sistemas de integração serem dinâmicos leva à necessidade constante de pesquisas científicas e 
tecnológicas. Essas pesquisas são, normalmente, conduzidas por meio de experimentos de longa duração que são 
também regionalizados. 

É importante mencionar que existe a possibilidade de aumento da renda com a diversificação das atividades, 
o que pode impactar a melhoria da qualidade de vida do produtor e sua família. A adoção dos sistemas em integração 
pode ainda ampliar o aproveitamento dos fatores de produção e a oferta ambiental das áreas agrícolas e, desta forma, 
são caracterizados como alternativas de intensificação sustentável do uso dos solos. 

Um dos fatores limitantes para a adoção do sistema de ILP e ILPF consiste na concentração regional da pe-
cuária (bovino) nacional. Como foi visto, a região Centro-Oeste concentra a população de bovinos no Brasil. Embora 
existam diversas modalidades de integração, é importante o desenvolvimento de tecnologias que permitam adotar 
essas diferentes modalidades de integração, que incluam outras atividades pecuárias.

Outro fator limitante para o completo aproveitamento desta tecnologia é o desenvolvimento de capacidade 
de conhecimento por parte dos produtores rurais, que precisam ser treinados de forma a aproveitar ao máximo as 
possibilidades deste novo tipo de exploração, que apresenta a vantagem de ser mais sustentável.

Vale ressaltar que a necessidade de exploração de forma sustentável é, atualmente, uma exigência internacional 
para que o país consiga exportar seus produtos. Os demais países, consumidores de nossos produtos, demandarão este 
compromisso ambiental. Para que o país possa conseguir colocar seus produtos no mercado internacional, sem sofrer 
barreiras técnicas, precisará criar conhecimentos técnicos e repassá-los aos produtores rurais. 

Ferreira Filho, Ribera e Horridge (2016) utilizam uma análise empírica, por meio de um modelo computável de 
equilíbrio geral (CEG), e concluem que a adoção de medidas restritivas ao desfloramento no Brasil não comprometeria 
a oferta interna de alimentos, e ainda ajudaria o Brasil no que se refere ao seu posicionamento no mercado externo, 
que será cada vez mais exigente neste aspecto.

Nesse sentido, a agenda da sustentabilidade produtiva não deve ser encarada como uma opção, mas sim como 
uma necessidade. O Brasil vem fazendo progressos em relação a esse contexto. Alguns exemplos são, além dos modelos 
de integração (ILP e ILPF), o Plano de Agricultura de Baixo Carbono (Plano ABC) e o Código Florestal, bem como as 
políticas públicas que estimulam práticas mais sustentáveis.

Os sistemas de ILP e ILPF representam uma inovação para a produção de forma sustentável, e constituem, 
desta forma, uma oportunidade que não pode ser desperdiçada. 

Assim, como ressaltado nesta Nota Técnica, há a necessidade da divulgação desta inovação para todos os 
agricultores. Além da divulgação, faz-se necessária a preparação dos agricultores para que possam usufruir de todos 
os benefícios desta tecnologia, além de pesquisa contínua para o desenvolvimento de novas formas de integração.
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